
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE BANCO DE IMAGENS  PROJETO 

REERGUER O TURISMO DA REGIÃO  JUNTOS SOMOS MAIS NORTE  PARA A TURISMO 

DO PORTO E NORTE DE PORTUGAL, ER.  

 

CONSULTA PRÉVIA N.º 4/2023 

 

Celebrado entre: 

Primeiro outorgante  Turismo do Porto e Norte De Portugal, E.R., pessoa coletiva 

nº 508 905 435, com sede no Castelo de Santiago da Barra, em Viana do Castelo, representada 

pelo Sr. Vice-Presidente da Comissão Executiva, Dr. Inácio Ribeiro, ao abrigo dos artigos 17.º, 

n.º 2 da Lei 33/2013 e 24.º, n.º 2 dos Estatutos a TPNP, ER, aprovados pelo Despacho n.º 

8792/2013, do Ministério da Economia e do Emprego,  

E 

Segundo outorgante  Mau Mau Mia  Produções Lda., pessoa coletiva nº 514 390 

131, com sede na Rua Aníbal Bettencourt, n.º 15. A/B, Carnaxide, representada por 

Maurício José Valente Ribeiro, na qualidade de representante legal, com poderes para outorgar o 

presente contrato, conforme documento junto ao processo. 

O presente contrato foi precedido de "Consulta Prévia ", conforme o disposto no artigo 

artigos 16.º, n.º 1, alínea b) e 20.º, n.º 1, ambos do Código dos Contratos Públicos. aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atualizada. 

- É celebrado na sequência do Despacho de Adjudicação da Comissão Executiva 

da TPNP E.R., de 16/08/2023, tendo o 2º outorgante, aprovado ainda a minuta que prefigura a 

sua celebração, nos termos e condições constantes dos artigos seguintes; 

- Que foram entregues os documentos de habilitação em 18/08/2023. 

- Que fazem parte integrante do presente contrato o Caderno de Encargos 

e a Proposta do 2º outorgante. 

 

Acordam os outorgantes na celebração do presente Contrato, que se regerá pelas 

cláusulas constantes dos artigos seguintes: 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Capítulo I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º  

Objeto 

O presente contrato tem por objeto a aquisição de serviços  

PROJETO REERGUER O TURISMO DA REGIÃO  para 

Turismo do Porto e Norte de Portugal, ER.  (Consulta Prévia 4/2023), nos termos do Caderno de 

Encargos e das especificações técnicas lá incluídas. 

Artigo 2º 

Serviços a adquirir 

A prestação de serviços  PROJETO REERGUER O 

TURISMO DA REGIÃO  deve obedecer às condições 

estabelecidas no presente contrato, estando os serviços detalhados no caderno de encargos, que 

constitui parte deste contrato.  

Artigo 3.º 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) As especificações técnicas descritas na parte II do caderno de encargos;  

b) A proposta adjudicada;  

3.Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

cocontratante nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

Artigo 4º 

Preço contratual 

. Pela aquisição dos serviços objeto do presente contrato, bem como pelo cumprimento 

das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve 

pagar ao cocontratante o preço constante da proposta adjudicada, o qual não poderá exceder o 

preço base de 72.300,00 setenta e dois mil e trezentos euros), ao qual deverá ser acrescido o 

IVA a taxa legal em vigor.  

2. O preço contratual inclui as prestações que constituem o objeto do presente contrato 

e inclui todos os custos, encargos e responsabilidades cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, designadamente a mão-de-obra, despesas de 



 
 

alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte

 

 

 

 

 

Artigo 5.º 

Prazo de execução do contrato 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Artigo 6.º 

Forma da prestação do serviço  

 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações dos cocontratantes 

Artigo 7.º 

Dever de sigilo e confidencialidade 

1. O segundo outorgante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao primeiro outorgante, de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação à execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que sejam 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo segundo 

outorgante ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

4. 4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo da execução do contrato ou 

cessação, por qualquer causa, do mesmo, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou 

da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Artigo 8.º 

Direitos de autor 

1. Com a declaração de aceitação a que se refere o n.º 6 da Cláusula 7.ª do Caderno de 

Encargos, ocorre a transferência de posse e da propriedade dos elementos a desenvolver 

ao abrigo do contrato para a entidade 1.º outorgante, incluindo todos os direitos autorais 

sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar. 



 
 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer 

contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente Contrato. 

3. A pedido do 2.º outorgante a entidade 1.º outorgante pode, se assim o entender, autorizar 

a publicação de alguns excertos constantes dos trabalhos. 

Artigo 9.º 

Controlo e fiscalização 

1.   O primeiro outorgante reserva-se o direito de verificar o cumprimento das condições 

contratuais. 

2.  O segundo outorgante obriga-se a prestar todo o tipo de dados referentes ao fornecimento 

objeto do presente contrato, sempre que sejam solicitados pelo primeiro outorgante. 

Capítulo III 

Força maior, penalidades contratuais, resolução e cumprimento de obrigações contratuais 

e 

Legais 

Artigo 10.º 

Responsabilidade e casos fortuitos ou de força maior 

1.    Não podem ser impostas penalidades ao 2.º outorgante, nem é havido como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes 

que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem 

a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever 

à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar 

ou evitar.  

2.   Podem constituir casos de força maior, se se verificarem os requisitos do número 

anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais 

ou administrativas injuntivas.  

3.     Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 2.º 

outorgante na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do 2.º outorgante ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 2.º outorgante de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam;  



 
 

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do 2.º outorgante cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança; 

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do 2.º outorgante não devidas a 

sabotagem; 

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.   A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5.    A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 

Artigo 11.º 

Penalidades contratuais 

. No caso de incumprimento das obrigações emergentes do contrato, o contraente 

público pode exigir do cocontratante o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar 

em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: pelo incumprimento das datas 

ou períodos de execução dos serviços e dos horários estabelecidos para a execução dos mesmos, 

objeto do contrato, até 20% do preço contratual.  

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração do atraso, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do cocontratante e 

as consequências do incumprimento, podendo compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente Cláusula.  

3. As penas pecuniárias ora previstas não obstam a que o contraente público exija uma 

indemnização pelo dano excedente, nos termos da lei. 

Artigo  

 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo 

cocontratante especialmente previstas no contrato, o contraente público pode resolver o contrato 

a título sancionatório nos seguintes casos:  

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao cocontratante;  

b) Incumprimento, por parte do cocontratante, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações 

contratuais;  

c) Oposição reiterada do cocontratante ao exercício dos poderes de fiscalização do 

contraente público;  



 
 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos 

termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo cocontratante da 

manutenção das obrigações assumidas pelo contraente público contrarie o princípio da boa-fé;  

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o 

limite previsto no n.º 2, do artigo 329.º do Código;  

f) Incumprimento pelo cocontratante de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato;  

g) Não renovação do valor da caução pelo cocontratante;  

h) O cocontratante se apresente à insolvência ou esta seja declarada pelo tribunal.  

2. O disposto no número anterior não prejudica o direito de indemnização nos termos 

gerais, nomeadamente pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento de formação 

de contrato. 

Artigo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Artigo  
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Mau Mau Mia  Produções Lda.
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Inácio Ribeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maurício José Valente Ribeiro 

 


